Fam PREFEITURA MUNICIPAL DE

FAILIN A

NOSSA CIDADE RUMO AO FUTURO

Administracao 2025-2028

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 77/2026 DE
AQUISICAO QUE ENTRE SI FAZEM O
MUNICIPIO DE FAINA GO E A EMPRESA
PAPELARIA SONHO DE INFANCIA LTDA.

O MUNICIPIO DE FAINA-GO, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE
FAINA, com sede na Avenida Félix de Brito, na cidade de FAINA/Goiés, inscrito no CNPJ sob
0 n° 25.141.318/0001-13, neste ato representado pelo Sr. DEIVE MAYCLIN DA MATA,
inscrito no CPF sob o n° 984.189.391-68 e, portador da Carteira de Identidade n® 4224744 SSP-
GO, e todos os fundos municipais, doravante denominado CONTRATANTE, ¢ a empresa
PAPELARIA SONHO DE INFANCIA LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°
49.869.949/0001-11, sediado(a) na Rua Dalia s/n, CEP: 76.740-00, Faina-Go, doravante
designado CONTRATADA, neste ato representado(a) pelo socio o Sr. LUCIFRAN COSTA
SILVA, inscrito no CPF n°® 864.231.693-49, RG 24467 MT MA, conforme atos constitutivos
da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 5697 e em observancia
as disposigdes da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislagdo aplicavel, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitagdo n° 234/2026,

mediante as clausulas e condi¢des a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento € a contratagdo de empresa especializada para
aquisicao de materiais de expediente destinados ao atendimento das necessidades das unidades
escolares Escola Municipal José Pereira Borges, Escola Municipal Vista Bela e Creche Dona
Maria Cardoso, localizadas no municipio de Faina-GO, conforme a Emenda n°® 1442 e o
Processo n® 202400006120015, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Educacao de Faina — GO, nas condic¢oes estabelecidas no Termo de Referéncia.
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NOME DA EMPRESA: PAPELARIA SONHO DE INFANCIA LTDA
CNPJ: 49.869.949/0001-11

ITEM | ESPECIFICACOES | UNIDADE | QTD VALOR VALOR
MEDIDA UNITARIO TOTAL
0001 PASTA ABA UNIDADE | 78,0000 RS$ 5,72 R$ 446,16
ELASTICO MEDIDA
UNIDADE | 195,0000 RS 6,38 R$ 1.244,10
0002 | PASTA SUSPENSA | MEDIDA
KRAFT
UNIDADE | 20,0000 R$ 20,99 RS 419,80
0003 CLIPS 500 G MEDIDA
UNIDADE | 20,0000 RS 8,63 R$ 172,60
0004 GRAMPO MEDIDA
UNIDADE | 13,0000 R$ 30,20 RS 392,60
0005 FITA ADESIVA MEDIDA
0006 | PAPEL SULFITE A4 | UNIDADE | 150,0000 R$ 303,00 R$ 45.450,00
MEDIDA
0007 KIT REFIL PARA | UNIDADE | 11,0000 R$ 319,33 R$ 3.512,63
IMPRESSORA MEDIDA
0008 TONER PARA UNIDADE | 8,0000 RS 106,17 RS 849,36

IMPRESSORA

MEDIDA
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GRAMPEADOR UNIDADE | 16,0000 R$ 42,96 RS 687,36
0009 MEDIDA
0010 | FITA ADESIVA 01 | UNIDADE | 26,0000 R$ 29,50 RS 767,00
MEDIDA
0011 REFIL TINTA UNIDADE | 26,0000 RS$ 94,27 R$ 2.451,02
PARA MEDIDA
IMPRESSORA
R$ 56.392,63

reais e sessenta e trés centavos)

Valor total da solicitacido: R$ 56.392,63 (cinquenta e seis mil, trezentos e noventa ¢ dois

1.3.
1.4.
1.5.
1.6.
1.7.
1.8.

Vinculam esta contratagao, independentemente de transcrigao:

O Termo de Referéncia;

O Aviso de Dispensa da Licitacao;

A Proposta do contratado;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

O valor total da contratagdo ¢ de RS 56.392,63 (cinquenta e seis mil, trezentos e noventa

e dois reais e sessenta e trés centavos).

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO

2.
2.1.

O prazo de vigéncia da contratacdo ¢ de 06(seis) meses contados do(a) data de

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n°® 14.133, de 2021.

2.2.

O prazo de vigéncia serd automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto ndo for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as

providéncias cabiveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3.

CLAUSULA TERCEIRA - EXECUCAO E GESTAO CONTRATUAL




ey
<

e //

Fam PREFEITURA MUNICIPAL DE

FAILIN A

NOSSA CIDADE RUMO AO FUTURO

Administracao 2025-2028

3.1. O regime de execucao contratual, os modelos de gestdo e de execucao, assim como 0s
prazos e condi¢des de conclusdo, entrega, observagdo e recebimento do objeto constam no

Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

4. CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATACAO

4.1. Nao sera admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condigdes a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

6.  CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1.1. Os precos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustdveis no prazo de um ano
contado da data da assinatura do presente contrato.

6.1.2. Apos o interregno de um ano, e mediante pedido do contratado, os pregos iniciais serdo
reajustados, mediante a aplicagdo, pelo contratante, do indice INCP, exclusivamente para as
obrigagoes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade.

6.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano sera contado a
partir dos efeitos financeiros do ltimo reajuste.

6.1.4. No caso de atraso ou nao divulgacao do indice de reajustamento, o contratante pagara
ao contratado a importancia calculada pela ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenca
correspondente tao logo seja divulgado o indice definitivo.

6.1.5. Nas afericOes finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo.
6.1.6. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
nao possa mais ser utilizado, serd adotado, em substituicao, o que vier a ser determinado pela
legislagdo entdo em vigor.

6.1.7. Naauséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice
oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1.8. O reajuste sera realizado por apostilamento.
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6.1.9. Durante a vigéncia do contrato, caso ocorra algum fato imprevisivel ou previsivel de
efeitos incalculaveis, que causem o desequilibrio econdmico financeiro do contrato, a

contratada podera pleitear o reequilibrio do contrato

7. CLAUSULA SETIMA — OBRIGACOES DO CONTRATANTE

7.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com
0 contrato € seus anexos;

7.2.  Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia;

7.3.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorre¢des verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
as suas expensas;

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execu¢do do contrato e o cumprimento das obrigacdes pelo
Contratado;

7.5. Comunicar a empresa para emissdo de Nota Fiscal no que pertine a parcela
incontroversa da execu¢do do objeto, para efeito de liquidacdo e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execugdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e quantidade, conforme
oart. 143 da Lein® 14.133, de 2021;

7.6.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condi¢des estabelecidos no presente Contrato;

7.7.  Aplicar ao Contratado as sancdes previstas na lei e neste Contrato;

7.8.  Cientificar o 6rgao de representacao judicial para adocao das medidas cabiveis quando
do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado;

7.9.  Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamagdes relacionadas a
execu¢do do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execugdo do ajuste.

7.10. A Administracdo terd o prazo de 10 (dez) dias tteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogagdo motivada, por igual periodo.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo maximo de 10 (dez) dias tteis.
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7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para
apuracgao de descumprimento de cldusulas contratuais.

7.13. A Administracio ndo responderd por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados a execug¢ao do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos ¢ as despesas decorrentes da boa e
perfeita execucao do objeto, observando, ainda, as obrigagdes a seguir dispostas:

8.2.  Entregar o objeto acompanhado do manual do usuario, com uma versao em portugués,
e da relagdo da rede de assisténcia técnica autorizada, se for o caso;

8.3. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Codigo
de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

8.4. Comunicar ao contratante, no prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovacao;

8.5. Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informacao por eles solicitados;

8.6.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos
ou incorregdes resultantes da execu¢do ou dos materiais empregados;

8.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado a Administragdo ou terceiros, ndo reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizagdo ou o acompanhamento da execugao contratual pelo contratante,
que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos softridos;

8.8.  Entregar ao setor responsavel pela fiscaliza¢do do contrato, junto com a Nota Fiscal para

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade
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Social; 2) certidao conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddes
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do
contratado; 4) certiddo que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicilio
ou sede do contratado 5) Certidao de Regularidade do FGTS — CRF; e 6) Certidao Negativa de
Débitos Trabalhistas — CNDT;

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes trabalhistas,
previdenciarias, fiscais, comerciais € as demais previstas em legislacdo especifica, cuja
inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade ao contratante e ndo podera onerar o objeto do
contrato;

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local da execu¢do do objeto contratual.
8.11. Paralisar, por determinagdo do contratante, qualquer atividade que ndo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguran¢a de pessoas ou bens
de terceiros.

8.12. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes
assumidas, todas as condigdes exigidas para habilitacdo na contratagio;

8.13. Cumprir, durante todo o periodo de execucdo do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislagdo.

8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cldusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicagcdo dos empregados que preencheram as referidas vagas.

8.15. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do
contrato;

8.16. Arcar com o Onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo
seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contratagdo, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal,

as normas de seguranca do contratante;
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8.18. Alocar os empregados necessarios, com habilitagdo e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverao atender
as recomendacgdes de boa técnica e a legislacao de regéncia;

8.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14
de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para protecdo de dados pessoais a que tenha
acesso por forga da execugao deste contrato;

8.20. Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condi¢do de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.21. Naio contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou agente
publico que desempenhe fun¢ao na licitagdo ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do

artigo 48, paragrafo tnico, da Lei n° 14.133, de 2021.

9. CLAUSULA NONA — INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o contratado que:
9.1.1. der causa a inexecugao parcial do contrato;

9.1.2. der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3. der causa a inexecucao total do contrato;

9.1.4. ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo
justificado;

9.1.5. apresentar documentacdo falsa ou prestar declaragdo falsa durante a execucdo do
contrato;

9.1.6. praticar ato fraudulento na execu¢do do contrato;

9.1.7. comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013.
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9.2. Serdo aplicadas ao contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes
sancoes de adverténcia, multa, impedimento de licitar e contratar e declaracao de inidoneidade,

conforme disposto no Decreto/Portaria n°

10. CLAUSULA DECIMA — EXTINCAO CONTRATUAL

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigacdes de ambas as partes, ainda que
1sso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

10.2. Se as obrigagdes ndo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada
até a conclusdo do objeto, caso em que devera a Administracdo providenciar a readequacao do
cronograma fixado para o contrato.

10.3. Quando a ndo conclusdo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

10.3.1. ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicdveis as respectivas sangdes
administrativas; e

10.3.2. poderd a Administracdo optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execugao contratual.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOTACAO ORCAMENTARIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos
especificos consignados no Or¢amento Geral deste exercicio, na dotagdo abaixo discriminada:
Fundo Municipal de Saude: Manutengdo da Secretaria de Educacdio-

0487.11.1.12.361.0403.1211.4.4.90.52.00.42.1.24

Prefeitura Municipal De Faina — Poder Executivo
0058.3.2.04.122.0052.2005.4.4.90.52.00.12.1.00

11.2. A dotagdo relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovacao
da Lei Orgamentaria respectiva e liberagdo dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — CASOS OMISSOS
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12.1. Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposi¢des contidas na
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as
disposi¢des contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Codigo de Defesa do Consumidor — e normas

e principios gerais dos contratos.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — ALTERACOES

13.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos art. 124 e seguintes da
Lein® 14.133, de 2021.

13.2. O contratado ¢ obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, 0s acréscimos ou
supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

13.3. Registros que ndo caracterizam altera¢do do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebragdo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°® 14.133, de

2021

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA — OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD
14.1. As partes deverdo cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razao do certame ou do contrato administrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentagdo da proposta no procedimento
de contratacao, independentemente de declaragdo ou de aceitagdo expressa.

14.2. Os dados obtidos somente poderdo ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD.

14.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipoteses
permitidas em Lei.

14.4. A Administracdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Uteis sobre todos os
contratos de suboperacao firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado elimina-los, com exce¢do das hipoteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em
que houver necessidade de guarda de documentacao para fins de comprovagao do cumprimento

de obrigagdes legais ou contratuais e somente enquanto ndo prescritas essas obrigagoes.
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14.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

14.7. O Contratado deveréd exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cldusula, permanecendo integralmente responsdvel por garantir sua
observancia.

14.8. O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa clausula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovacao formulados.
14.9. O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel
justificadamente, quaisquer informacdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com
cada acesso, data, horério e registro da finalidade, para efeito de responsabilizacdo, em caso de
eventuais omissoes, desvios ou abusos.

14.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim
de garantir a reutiliza¢ao desses dados pela Administracao nas hipdteses previstas na LGPD.
14.12. O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opinides técnicas ou recomendagdes, editadas na forma da LGPD.

14.13. Os contratos e convénios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverdo ser

comunicados a autoridade nacional.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA - PUBLICACAO

15.1. Incumbird ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratagdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sitio oficial na Internet, em atengdo ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c

art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - FORO
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16.1.

Fica eleito o Foro da cidade da Cidade de Goias para dirimir os litigios que decorrerem

da execugdao deste Termo de Contrato que nao puderem ser compostos pela conciliagdo,

conforme art. 92, §1°, da Lei n® 14.133/21.

Faina-GO, 20 de outubro de 2026.

Assinado de forma digital por DEIVE
MAYCLIN DA MATA:98418939168
Dados: 2026.10.20 17:31:21 -03'00'

DEIVE MAYCLIN DA
MATA:98418939168

O MUNICIPIO DE FAINA-GO
CNPJ 25.141.318/0001-13

PAPELARIA SONHO DE INFANCIA Assinado de forma digital por PAPELARIA
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	CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 77/2026 DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE FAINA GO E A EMPRESA PAPELARIA SONHO DE INFANCIA LTDA.
	O MUNICÍPIO DE FAINA-GO, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE FAINA, com sede na Avenida Félix de Brito, na cidade de FAINA/Goiás, inscrito no CNPJ sob o n  25.141.318/0001-13, neste ato representado pelo Sr. DEIVE MAYCLIN DA MATA, inscrito no CP...
	1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
	1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para aquisição de materiais de expediente destinados ao atendimento das necessidades das unidades escolares Escola Municipal José Pereira Borges, Escola Municipal Vista Bel...
	1.2. Objeto da contratação
	1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.4. O Termo de Referência;
	1.5. O Aviso de Dispensa da Licitação;
	1.6. A Proposta do contratado;
	1.7. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
	1.8. O valor total da contratação é de R$ 56.392,63 (cinquenta e seis mil, trezentos e noventa e dois reais e sessenta e três centavos).
	2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06(seis) meses contados do(a) data de assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n  14.133, de 2021.
	2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
	3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
	3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
	5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
	5.1.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
	6.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da assinatura do presente contrato.
	6.1.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCP, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	6.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	6.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
	6.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
	6.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	6.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	6.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
	6.1.9. Durante a vigência do contrato, caso ocorra algum fato imprevisível ou previsível de efeitos incalculáveis, que causem o desequilíbrio econômico financeiro do contrato, a contratada poderá pleitear o reequilíbrio do contrato
	7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
	7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
	7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
	7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,...
	7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
	7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
	7.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do...
	7.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
	7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.
	7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
	7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregado...
	8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
	8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispo...
	8.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso;
	8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
	8.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	8.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
	8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empr...
	8.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo ...
	8.8. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à D...
	8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o...
	8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
	8.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	8.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na contratação;
	8.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.
	8.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.
	8.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	8.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua ...
	8.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
	8.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia...
	8.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
	8.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
	8.21. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou agente público que desempenhe função na licitação ou do fiscal ou gesto...
	9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
	9.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;
	9.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	9.1.3. der causa à inexecução total do contrato;
	9.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	9.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
	9.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, conforme disposto no Decreto/Portaria nº  ____________
	10. CLÁUSULA DÉCIMA – EXTINÇÃO CONTRATUAL
	10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
	10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
	10.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
	10.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
	10.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
	Fundo Municipal de Saúde: Manutenção da Secretaria de Educação- 0487.11.1.12.361.0403.1211.4.4.90.52.00.42.1.24
	Prefeitura Municipal De Faina – Poder Executivo
	0058.3.2.04.122.0052.2005.4.4.90.52.00.12.1.00
	11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento
	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CASOS OMISSOS
	12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do...
	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
	13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021
	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
	14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da ...
	14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
	14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
	14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
	14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cu...
	14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
	14.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
	14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
	14.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
	14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LG...
	14.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
	14.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
	14.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
	15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Le...
	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
	16.1. Fica eleito o Foro da cidade da Cidade de Goiás para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
	Faina-GO, 20 de outubro de 2026.
	Testemunhas
	1_______________________________CPF___________________________
	2_______________________________CPF___________________________
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